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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MEDEIROS NETA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE ARAÚJO - RN012618
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO PINTO DA SILVA - RN001980
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
APOSENTADORIA. NÍVEL DIVERSO. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DESTE TRIBUNAL.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia 
o recebimento de proventos de aposentadoria com base em nível diverso 
daquele expresso no ato de aposentadoria. Na sentença, julgaram-se os 
pedidos prescritos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Interposto 
recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de 
agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso 
especial. Passa-se a analisar o agravo interno.

II - A controvérsia, assim, consiste em saber se o ato questionado 
caracteriza-se como ato único, de efeitos concretos, de modo que a 
prescrição incida sobre o direito de ação, ou se a hipótese diz respeito a uma 
relação de trato sucessivo, atraindo a incidência do enunciado n. 85 da 
Súmula do STJ. Acerca do tema, com razão, doutrina e jurisprudência têm 
acentuado a distinção entre a prescrição do direito de ação e a prescrição 
das parcelas não reclamadas no quinquênio que antecedeu a propositura da 
ação, na hipótese de prestações de trato sucessivo.

III - O STJ firmou a orientação de que a diferença entre 
prescrição do direito de ação e de trato sucessivo reside na causa da relação 
jurídica litigiosa. Ou seja, se a parte alega que a administração lhe nega um 
direito, o dia inicial para a contagem do prazo prescricional é o do 
correspondente ato administrativo. Por outro lado, se a parte sustenta que a 
administração vem-lhe pagando incorretamente, o prazo se renova 

Documento eletrônico VDA33342026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 09/08/2022 14:48:28
Código de Controle do Documento: 0f3c52f7-bfff-4ee3-8df2-a7a0859986d3



periodicamente (trato sucessivo). Essa última situação é, inclusive, objeto 
da Súmula n. 85/STJ.

IV - In casu, a ora agravante pretende a revisão de ato de 
concessão de aposentadoria para alteração de classe, caracterizando a 
alegação que a administração lhe nega um direito. A demanda foi ajuizada 
em mais 5 anos após o ato de aposentação. A prescrição, portanto, atinge o 
próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto no enunciado n. 85 da 
Súmula do STJ. Nesse sentido: REsp n. 1.829.650/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 
5/11/2019; (AREsp n. 652.665, Ministro Humberto Martins, DJe de 
27/5/2015.)

V - Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação 
da decisão, uma vez que proferida em consonância com entendimento 
pacífico deste Tribunal.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
APOSENTADORIA. NÍVEL DIVERSO. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DESTE TRIBUNAL.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia 
o recebimento de proventos de aposentadoria com base em nível diverso 
daquele expresso no ato de aposentadoria. Na sentença, julgaram-se os 
pedidos prescritos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Interposto 
recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição de 
agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso 
especial. Passa-se a analisar o agravo interno.

II - A controvérsia, assim, consiste em saber se o ato questionado 
caracteriza-se como ato único, de efeitos concretos, de modo que a 
prescrição incida sobre o direito de ação, ou se a hipótese diz respeito a uma 
relação de trato sucessivo, atraindo a incidência do enunciado n. 85 da 
Súmula do STJ. Acerca do tema, com razão, doutrina e jurisprudência têm 
acentuado a distinção entre a prescrição do direito de ação e a prescrição 
das parcelas não reclamadas no quinquênio que antecedeu a propositura da 
ação, na hipótese de prestações de trato sucessivo.

III - O STJ firmou a orientação de que a diferença entre 
prescrição do direito de ação e de trato sucessivo reside na causa da relação 
jurídica litigiosa. Ou seja, se a parte alega que a administração lhe nega um 
direito, o dia inicial para a contagem do prazo prescricional é o do 
correspondente ato administrativo. Por outro lado, se a parte sustenta que a 
administração vem-lhe pagando incorretamente, o prazo se renova 
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periodicamente (trato sucessivo). Essa última situação é, inclusive, objeto 
da Súmula n. 85/STJ.

IV - In casu, a ora agravante pretende a revisão de ato de 
concessão de aposentadoria para alteração de classe, caracterizando a 
alegação que a administração lhe nega um direito. A demanda foi ajuizada 
em mais 5 anos após o ato de aposentação. A prescrição, portanto, atinge o 
próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto no enunciado n. 85 da 
Súmula do STJ. Nesse sentido: REsp n. 1.829.650/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 
5/11/2019; (AREsp n. 652.665, Ministro Humberto Martins, DJe de 
27/5/2015.)

V - Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação 
da decisão, uma vez que proferida em consonância com entendimento 
pacífico deste Tribunal.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da CF/88, que visa reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, assim resumido:

 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. SENTENÇA EXTINTIVA COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO POR OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO 
DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM BASE EM NÍVEL DIVERSO 
DAQUELE EXPRESSO NO ATO DE APOSENTADORIA. TRANSCURSO DE MAIS 
DE CINCO ANOS ENTRE A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA DA AUTORA E O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO ORIGINÁRIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
RECENTES JULGADOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE 
DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DA 
APELAÇÃO.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

22. É firme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça de que, na ação em que 
se verifica que a parte autora não foi beneficiada pela progressão funcional prevista em lei; e 
não havendo recusa formal da Administração; incide a Súmula 85 do STJ, consoante a qual 
nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.

[...]
24. Decerto, por se tratar a progressão de uma vantagem funcional que implicaria em 

pagamento de vantagem pecuniária, é certo que não é atingida pela prescrição de fundo de 
direito, se configurando como de trato sucessivo, ou seja, que se renovam mês a mês como 
descumprimento pelo Ente Público, ao não conferir aos trabalhadores as quantias que lhe 
são devidas por lei.

25. Nesse caso, ao ajuizar a ação, o Autor tem direito ao recebimento tão somente às 
diferenças devidas dos últimos cinco anos, a contar da propositura da ação.

26. Frise-se: ENQUANTO A ADMINISTRAÇÃO NÃO NEGAR O DIREITO À 
PROGRESSÃO FUNCIONAL (FUNDO DE DIREITO), PERMANECENDO OMISSA, 
HÁ POSSIBILIDADE DE O SERVIDOR REQUERER O BENEFÍCIO 
ADMINISTRATIVAMENTE.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A controvérsia, assim, consiste em saber se o ato questionado caracteriza-se 

como ato único, de efeitos concretos, de modo que a prescrição incida sobre o direito de 

ação, ou se a hipótese diz respeito a uma relação de trato sucessivo, atraindo a incidência 

do enunciado n. 85 da Súmula do STJ. Acerca do tema, com razão, doutrina e 

jurisprudência têm acentuado a distinção entre a prescrição do direito de ação e a 

prescrição das parcelas não reclamadas no quinquênio que antecedeu a propositura da 

ação, na hipótese de prestações de trato sucessivo.

Documento eletrônico VDA32929809 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 22/06/2022 18:14:44
Código de Controle do Documento: 0050f703-2199-4512-85f1-cc2aace63d37



O STJ firmou a orientação de que a diferença entre prescrição do direito de 

ação e de trato sucessivo reside na causa da relação jurídica litigiosa. Ou seja, se a parte 

alega que a Administração lhe nega um direito, o dia inicial para a contagem do prazo 

prescricional é o do correspondente ato administrativo. Por outro lado, se a parte sustenta 

que a Administração vem-lhe pagando incorretamente, o prazo se renova periodicamente 

(trato sucessivo). Essa última situação é, inclusive, objeto da Súmula n. 85/STJ.

In casu, a ora agravante pretende a revisão de ato de concessão de 

aposentadoria para alteração de classe, caracterizando a alegação que a Administração lhe 

nega um direito. A demanda foi ajuizada em mais 5 anos após o ato de aposentação. A 

prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto no 

enunciado n. 85 da Súmula do STJ. Nesse sentido: REsp n. 1.829.650/RJ, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 

5/11/2019; (AREsp n. 652.665, Ministro Humberto Martins, DJe de 27/5/2015.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação da decisão, uma 

vez que proferida em consonância com entendimento pacífico deste Tribunal.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.926.823 / RN
Número Registro: 2021/0218823-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08161509620188205001

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MEDEIROS NETA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE ARAÚJO - RN012618
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO PINTO DA SILVA - RN001980

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ALICE DE MEDEIROS NETA
ADVOGADO : THIAGO TAVARES DE ARAÚJO - RN012618
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO PINTO DA SILVA - RN001980

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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